MOÇÃO Nº 19, DE 2011

Atendendo a necessidade de mudança no Código Florestal Brasileiro, muito se têm discutido sobre o Projeto de Lei 1876/1999 com suas respectivas emendas, que trata da inovação do respectivo Código.

Não há dúvidas de que a norma, vigente desde 1965, precisa de regulamentação para atender situações atuais quanto à conservação ambiental, modelos de desenvolvimento sustentável, problemas jurídicos já existentes e se adequar às novas realidades e demandas das dinâmicas do meio rural brasileiro, bem como da urgente necessidade de efetiva conservação da natureza e dos serviços ecossistêmicos derivados, para os quais, os instrumentos legais que já existem não dão conta de resolução.

A questão é ampla e não é à toa que o referido projeto está levando anos para ser aprovado. Não se trata apenas de abonar uma propositura que está na pauta desde 1999, e sim de dar aos fatos o carinho e atenção que eles merecem sem deixar nenhum tema envolvido de fora. 

Para tanto há necessidade de ampla discussão com toda a sociedade e com organizações socioambientalistas, instituições de pesquisa, organizações e representação legítima dos setores do meio rural, os quais, sem dúvida, enxergam de perto o resultado final que cada medida traz.  Nesse sentido, o legislador não pode ignorar contribuições científicas de órgãos renomados e respeitados em detrimento de interesses econômicos de alguns grupos que se escondem sob a bandeira de que o Brasil precisa permitir e explorar as potencialidades de suas riquezas naturais ou ser provedor de recursos primários e “commodities”. 

Sim, é imperativo aproveitar mais a nossa terra, entretanto, não se pode permitir que aquele que infringiu lei anterior continue impune através da anistia às multas já lavradas a partir do ano de 2008. Sob a égide de que a aplicação das multas prejudicaria “pequenos” agricultores, há a proposta de se perdoar as dívidas por eles contraídas em razão do crime que cometeram contra os ecossistemas e à diversidade associada aos mesmos, desmatando áreas de preservação e ocupando indevidamente. 

Ora, é um erro desacreditar na força coercitiva e pedagógica de ações disciplinadoras por parte do Estado como é o caso da fiscalização rigorosa e da multa que é aplicada em razão 

ordem legal. Além dos mais, se os infratores não cumpriram norma antecedente, não se preocuparão em cumprir a que está por vir. É uma questão que não se pode resolver de forma arbitrária, muito menos em defesa de interesses próprios.

Relatório do Ibama apontou que menos de 1% das multas aplicadas por infrações ambientais chegam efetivamente aos cofres públicos. O panorama das autuações feitas entre 2005 e 2010, mostra que o percentual de multas pagas no período foi de 0,75%, sendo que a maior parte delas está associada a crimes contra a flora, o que inclui desmatamentos, queimadas e venda de madeira ilegal. Lembrando que as respectivas autuações estão enquadradas em lei vigente e, portanto não faz sentido o argumento que defende anistiá-las. 

Parte dessa falta de pagamento de multas vem da tramitação burocrática que envolve a apuração de crimes ambientais. Nesta esteira, não há que se falar em anistiar as multas e sim preparar a nova legislação para que a investigação e aplicação da lei seja célere e eficiente.

Sabe-se que a aplicação de multa não deve ser a principal estratégia de combate aos crimes ambientais, entretanto, se não houver punição não haverá cumprimento de lei. O novo código precisa priorizar, também, o investimento em prevenção de desmatamento e em medidas como o embargo das áreas onde ocorreram as infrações, além, das sanções de crédito aos desmatadores.  

Nesse patamar se coloca em discussão a importância da manutenção de áreas naturais na propriedade rural. É entendimento unânime na área científica a relevância em manter essas áreas, contrariando a concepção errônea de que a vegetação nativa representa área não produtiva, com custo adicional e sem nenhum retorno econômico para o produtor. 

Estudos já provaram que elas são fundamentais para manter a produtividade em sistemas agropecuários, tendo em vista sua influência direta na produção e conservação da água, da biodiversidade e do solo, na manutenção de abrigo para agentes polinizadores, dispersores de sementes e inimigos naturais de pragas das culturas, entre outros. 

Como se vê o assunto é extenso e deve ser tratado com a seriedade que lhe concerne para que não fiquemos reféns da destruição em massa de áreas protegidas com a ‘licença’ embutida nas entrelinhas da nova lei que passará a vigorar com a aprovação do novo Código Florestal.

Por este motivo conto com o indispensável apoio dos nobres Pares para ver esta Moção aprovada, nos seguintes termos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e aos Líderes Partidários para que empreendam esforços com o intuito de que não seja aprovado dispositivo que conceda anistia de multas a infrações ambientais, em pauta no projeto de lei de reforma do Código Florestal Brasileiro, bem como outras medidas propostas que tragam prejuízos ainda maiores à gestão e conservação do patrimônio natural brasileiro deturpando a própria sustentabilidade das atividades do meio rural e consequentemente de toda a sociedade. 
Sala das Sessões, em 15/4/2011
a) Gilmaci Santos

